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POLÍTICA DE RELACIONAMENTO NO SETOR PÚBLICO


A CEON Tecnologia & Inteligência Ltda., prioriza-se relações íntegras com o setor público. Assim, buscamos relacionar na política situações relevantes para garantir o reconhecimento de sua cultura de compliance.

Dessa forma, CEON Tecnologia & Inteligência Ltda., doravante denominada simplesmente como CEON, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.267.977/0001-81, obriga-se ao disposto na presente Política de Relacionamento com o Setor Público.

A política de relacionamento com o setor público é dividida em duas grandes áreas de preocupação, a saber, (i) o relacionamento com autoridades de controle e fiscalização; e (ii) o relacionamento com clientes do setor publico.


1. RELACIONAMENTO COM AUTORIDADES DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO


1.1. Quanto a relação com autoridades de controle e fiscalização

Autoridades públicas passíveis de se apresentar nas dependências da CEON:

a) CLIENTES PÚBLICOS
b) AUTORIDADES DE FISCALIZAÇÃO 
c) AUTORIDADES QUE REALIZAM INVESTIGAÇÕES E/OU DO PODER JUDICIÁRIO

São considerados clientes públicos CEON, pessoas jurídicas de natureza pública com quem a CEON possui contrato de prestação de serviços formalizado.

São consideradas autoridades de fiscalização: fiscais do trabalho, fiscais sanitários, fiscais ambientais e fiscais de impostos.

São consideradas autoridades que realizam investigações e/ou do poder judiciário: policiais que cumprem diligências determinadas por Delegados de Polícia e/ou Autoridade Judicial, Órgãos de Controle (TCU, TCE, CADE, ...) e, ainda, Oficiais de Justiça que realizam citações ou intimações pessoais.


1.2. Protocolo de recebimento de autoridades de controle e fiscalização

a) Toda autoridade deverá ser recebida com a atenção e respeito;
b) Deverá ser solicitado à autoridade que se identifique, pata tanto, deverá ser solicitado sua identidade funcional.
c) Deverá ser solicitado o motivo, objeto, da visita à CEON;
d) O atendimento à autoridade deverá ser acompanhando, sempre, por dois colaboradores da CEON;
e) As respostas aos questionamentos e solicitações realizados pela autoridade, deverão ser proferidos de forma clara, verdadeira e sem comentários adicionais não solicitados.
f) As autoridades de controle e fiscalização poderão acessar, tão somente, os ambientes que tenham relação com o objeto da fiscalização.

Toda visita de fiscalização deverá ser registrada. Atentar para registros específicos como, por exemplo, de fiscalização trabalhista (Portaria MT no 3.158, de 


1.3.  Protocolo de recebimento de Oficiais para cumprimentos de ordens de intimação ou citação

a) Toda autoridade deverá ser recebida com a atenção e respeito;
b) Deverá ser solicitado à autoridade que se identifique, pata tanto, deverá ser solicitado sua identidade funcional.
c) Deverá ser solicitado o motivo, objeto, da visita à CEON;
d) Identificar se a pessoa a quem se dirige a intimação ou citação se encontra na empresa.

As intimações realizadas por oficiais são, sempre, pessoais.

Sendo a intimação ou citação direcionada à pessoa jurídica, para a CEON, somente poderá ser assinada pelos representantes legais.

Sendo a intimação ou citação recebida por meio de carta, com Aviso de Recebimento (A.R.), deverá ser comunicado de imediato o responsável pela representação jurídica da CEON.


1.4. Protocolo de recebimento de Policiais para cumprimentos de ordens de busca e apreensão ou, ainda, outros tipos de mandados coercitivos

a) Toda autoridade deverá ser recebida com a atenção e respeito;
b) Deverá ser solicitado à autoridade que se identifique, pata tanto, deverá ser solicitado sua identidade funcional.
c) Deverá ser solicitado o motivo, objeto, da visita à CEON;
d) Comunicar de imediato o representante legal da empresa e/ou o advogado.


1.5. Protocolo para situações de crises

Caso a autoridade não se identifique ou recuse apresentar sua identidade funcional.

a) É dever da autoridade apresentar a sua identidade funcional, se não for apresentado pode-se acionar a polícia para que a situação seja registrada.

Caso a autoridade solicite alguma vantagem indevida para não realizar algo ou não aplicar sanção.

b) Informar sobre a existência de estrutura de compliance e que, você, não possui competência para decidir sobre assuntos desta natureza.


2. RELACIONAMENTO COM CLIENTES DO SETOR PÚBLICO

2.1.  Reuniões prévias para apresentação de serviços e produtos desenvolvidos pela CEON

a) A CEON faz capitação de novos clientes seguindo uma política de avaliar previamente chances de conflito de interesse ou maior exposição por se tratar de pessoa politicamente expostas.

a.1) A Equipe da CEON buscará registrar todos os encontros como pessoas politicamente expostas;
a.2) Se a autoridade tiver relacionamento anterior profissional, de parentesco e/ou amizade com colaboradores da CEON, os contatos serão realizados por outra pessoa da equipe;
a.3) A CEON, quando necessário, utiliza de representantes ou intermediários para apresentar seus produtos e serviços ao setor público.

b) As visitas agendadas por convite apresentado pela CEON serão todos registrados em sua plataforma de compliance;
c) Os convites recebidos para apresentar produtos e serviços são sempre registrados na plataforma de compliance;
d) Sempre que possível, buscar-se-á agendar reuniões com a participação de mais de um colaborador da CEON;
e) Em situações excepcionais de reuniões ou encontros sociais de negócio e networking a CEON reconhece legitimo de seu CEO e diretores realizem tais reuniões buscando registrar o evento na agenda de trabalho e posteriormente registrar o feedback de encontros exitosos;
f) Seu CEO e diretores, quando de participação em eventos sociais é necessário que se documente as despesas que forem pagas por meio de reembolso da CEON.


2.2.  Reuniões pós contratação da CEON por meio de processo licitatório ou em conformidade com situações de dispensa de licitação e inexibilidade

a) A CEON em sua ferramenta de compliance faz o acompanhamento e registro de todos os atos relacionados ao contrato com o setor público e todas as comunicações relacionadas à execução do serviço;
b) As reuniões de trabalho serão precedidas de convites em que se deve esclarecer o tema da reunião;
c) As reuniões agendadas serão preferencialmente realizadas com a presença de dois colaboradores da CEON

c.1) Quando em razão de situação específica, a reunião com tiver participação de um único colaborador, a ata produzida deve ser homologada pela chefia imediata do colaborador responsável pela condução ou participação na reunião;

d) A ata da reunião será produzida conforme formulário específico da empresa. Em casos em que a empresa cliente também exija em suas regras de compliance a produção de ata, poderá ser acordada a confecção de um documento único devendo ser preferido aquele mais completo ou o ajustado nos termos do contrato.
e) A ata da reunião deve ser homologada na ferramenta de compliance da CEON.


2.3.  Solicitações do cliente do setor público para adequações de serviços

a) As solicitações que se encontram no escopo do contrato devem ser solicitadas por meio de e-mail corporativo do cliente, enviado para o colaborador responsável da CEON pelo acompanhamento do contrato.
b) Deve-se registrar a solicitação na plataforma de compliance.


2.4.  Solicitações do cliente do setor público para incluir e/ou excluir usuários da Plataforma CEONNET

a) A inclusão e/ou exclusão de usuários, ativação e/ou atualizações de senhas na Plataforma CEONNET, objeto do contrato com o setor público, deve preceder de solicitação prévia da pessoa responsável pelo contrato junto à empresa cliente;
b) A pessoa autorizada a ingressar como usuária do sistema deve em seu primeiro acesso anuir aos termos e condições do uso do sistema, Plataforma CEONNET, quando houver tal condição acordada para poder ter seu acesso concedido;
c) Os colaboradores da CEON devem receber com urbanidade e cortesia todos os usuários que precisarem de apoio para ingressarem na Plataforma CEONNET;
d) A CEON preza por uma prestação de serviço e contato com usuários de forma ágil e simplificada, mas respeitados os parâmetros acima definidos ou especificamente previstos no contrato.


2.5.  Entregas parciais de serviços

a) A CEON entende necessário formalizar as entregas para os clientes do setor público de forma a demonstrar o cumprimento dos prazos e condições contratuais de forma clara e transparente;
b) O colaborador da CEON, responsável pelo contrato, deve formular termo de entrega parcial conforme modelo previsto em formulário interno, devendo encaminhar à pessoa competente pela comunicação contratual junto ao cliente;
c) O documento formalizando a entrega e seu recibo ou aceite devem ser anexados à plataforma de compliance;
d) Quando houver recusa por parte do cliente no termo de entrega parcial, deve-se registrar o evento na plataforma de compliance, bem como os encaminhamentos posteriores.


2.6.  Entrega final de serviços

a) A CEON entende necessário formalizar a conclusão da prestação de serviços para os clientes do setor público de forma a demonstrar o cumprimento dos prazos e condições contratuais de forma clara e transparente;
b) O colaborador da CEON, responsável pelo contrato, deve formular termo de entrega final conforme modelo previsto em formulário interno, devendo encaminhar à pessoa competente pela comunicação contratual junto ao cliente;
c) O documento formalizando a entrega e seu recibo ou aceite devem ser anexados à plataforma de compliance;
d) O documento deve vir com os esclarecimentos sobre prazos de acesso ao sistema operacional, logins, disponibilidade de acesso a documentos armazenados e relatórios de uso.
e) Quando houver recusa por parte do cliente no termo de entrega final, deve-se registrar o evento na plataforma de compliance, bem como os encaminhamentos posteriores.


2.7.  Política de contratação com o setor público

2.7.1.  Quais entes a CEON considera como parte do setor público?

São considerados entes públicos os Municípios, o Distrito Federal, os Estados e a União e seus entes como Secretarias e Ministérios. No mesmo sentido, as autarquias e fundações públicas de qualquer desse entes. São, ainda, entes da Administração indireta, com regime específico de contratação (Lei no 13.303), as sociedades de economia mista e empresas públicas. Por fim, em virtude da existência de valores provenientes do setor público, empresas concessionárias de serviços públicos (transporte publico, energia, e outros setores) ou Organizações não governamentais ou filantrópicas que recebem verbas públicas para custear os projetos.

2.7.2. A CEON possui interesse em se relacionar comercialmente com o setor público?

Sim, o setor público é um potencial cliente para a CEON. A empresa desenvolve soluções tecnológicas que contribuem para melhoria da eficiência e avaliação de desempenho. Os benefícios que podem gerar ao setor público e atrelado ao interesse público, exigem que o relacionamento e a contratação se deem com ampla transparência, respeito rígido às normas de licitação e sem conflitos de interesse e tráfico de influência.

2.7.3. Quais produtos da CEON podem ser importantes para o setor público?

A CEON é proprietária da Plataforma CEONNET, uma plataforma informatizada, fundamentada em base científicas, que possibilita o desenvolvimento e operacionalização de modelos de avaliação de desempenhos. Com estrutura em cloud, possibilita após as etapas de customização e integração, o acesso de usuários autorizados aos módulos de desempenho, de análise de riscos, de gestão de eventos operacionais, de gerenciamento de contratos / projetos e de gerenciamento de tarefas. As aplicações disponíveis ao setor público, na data da publicação da presente política de relacionamento, são:

a) Governança pública estadual;
b) Governança Pública municipal; e
c) Via LGPD;

Entenda-se por aplicações a integração e customização dos módulos das Plataforma CEONNET para o atendimento de demandas específicas.


2.7.4. Como está estruturado a área comercial para o atendimento de demandas do setor público?

A CEON possui um time comercial próprio e possui canais de vendas terceirizados para o atendimento de demandas comerciais associadas ao setor público. Os parceiros, canais de vendas terceirizados, observam os requisitos previstos em contratos de parceria comercial.

2.7.5. Quando um cliente do setor público se interessar em conhecer os serviços da CEON, como deve proceder?

Quando algum representante do setor público entra em contato com a CEON para tomar conhecimento dos produtos e serviços da empresa, seja em virtude de indicação ou recomendação de outros cliente ou por meio das estratégias de marketing pessoal e digital da empresa, deve-se registrar todos os contatos, e-mails, reuniões ou encontros sociais, bem como arquivar as informações solicitadas e prestadas, os documentos entregues e as propostas formuladas.

2.7.6. Onde é possível obter informações técnicas sobre as especificações de produtos e serviços disponibilizados pela CEON?

As especificações descritivas dos produtos e serviços disponibilizados pela CEON podem ser acessadas através do website da empresa:

www.ceonnet.com/produtos/memoriaisdescritivos

2.7.7. A CEON participa de tomadas de preço ou outros procedimentos prévios?

Sim. É interesse da CEON, sempre, participar de procedimentos prévios como cadastros e tomadas de preços para que seus produtos sejam conhecidos, bem como, sua capacidade técnica e sua conformidade jurídico fiscal sejam previamente reconhecidas

2.7.8. A CEON participa de licitações?

A CEON acompanha a abertura de editais por meio de informações públicas, disponíveis em meio digital, e analisa a viabilidade de participação a partir das informações editalícias, isentando-se de buscar contatos pessoais com os setores contratantes e com a autoridade licitatória. Sua atuação, na fase de preparação, será sempre realizada por meios formais, utilizando-se dos instrumentos jurídicos cabíveis e admitidos.

2.7.9. A CEON pode ser contratada diretamente com a Administração Pública?

A CEON reconhece que possui expertise e um modelo de software para avaliação de desempenho devidamente registrado, reconhecido como original pela legislação de propriedade intelectual. De modo que em situações muito especificas pode, sim, ser adequado a contratação direta por meio de dispensa ou inexigibilidade. 

As situações excepcionais que justifiquem a contratação direta são exclusivamente da alçada do Diretor comercial da empresa, não podendo os colaboradores em níveis de gerência discutirem ou apresentarem propostas nesse sentido.
2.7.10. Quem é a pessoa responsável por negociar contratação direta? Quais medidas de compliance são impostas para reduzir a exposição ao risco nos referidos casos?

O responsável por definir e aceitar uma contratação direta com Administração pública é do Diretor Comercial, que deve aplicar todas as cautelas devidas para que a contratação se encontre em conformidade com a situação vivenciada.

São cautelas que devem ser incorporadas a política interna da CEON de contratação direta:

a) Registro do pedido do ente público;
b) Registro de comunicações com o ente público;
c) Registro de reuniões e encontros sociais ocorridos; 
d) Conhecimento dos documentos do ente público que autorizam a contratação direta;
e) Análise jurídica por advogado da empresa;
f) Análise do setor de compliance;
g) Criação de registro na plataforma de compliance para que todos os atos de cumprimento da política sejam registrados e homologados pelo setor de compliance.

2.7.11. Como a CEON formula sua política de preços?

A CEON possui uma política de formação de preços transparente e que se constitui por elementos claros e objetivos aplicáveis indistintamente para o setor público e privado que levam em conta as horas de trabalho da equipe, custos de customização, custos de armazenamento em nuvem, número de usuários e outros critérios específicos.


2.8.  Cumprimento e finalização de contratos com o setor público

2.8.1. Quais os procedimentos internos definidos para registrar o início da execução de um contrato com o setor público?

Registro na plataforma de compliance, desde a origem da informação sobre a possibilidade de licitar ou contratar, os contatos, as reuniões, os documentos e as informações recebidas.

2.8.2. Quando o acompanhamento do contrato exige entregas parciais e a aferição do cumprimento parcial do contrato, como é feito o registro das referidas etapas internamente?

Os colaboradores que atuam na gestão de contrato com o setor público devem produzir os documentos, relatórios e demais informações relevantes para demonstrar o cumprimento do objeto do contrato de forma parcial e registrar junto à plataforma de compliance os atos que devem ser homologados pelo responsável pelo setor de compliance.

2.8.3. Se durante o contrato surge uma nova demanda não ajustada ou o valor ajustado se torna economicamente inviável para a CEON, é possível fazer algo?

Caso seja necessário discutir aditivos para o contrato com o setor público, deve-se atuar com as mesmas cautelas definidas para a contratação direta.

A CEON reconhece sua importância no mercado e que seus produtos e serviços possuem qualidade e singularidade, de modo que se situações adversas, não previstas no contrato e que se encontrem devidamente mapeadas na gestão de riscos do contrato, podem subsidiar a solicitação formal da empresa para a adequação de valores e a garantia do equilíbrio do contrato. Na referida situação deve-se produzir estudo pormenorizado do desequilíbrio financeiro, utilizando-se dos critérios de definição de preço estabelecidos na política de preços bem como realizar acompanhamento jurídico necessário e registros nos mesmos moldes do já definido para contratação direta.

2.8.4. Quando o contrato é concluído quais são os procedimentos finais?

Deve-se demonstrar por meio dos relatórios o cumprimento do objeto do contrato, bem como, obter documentação do ente contratante do aceite no termo de entrega final. Os documentos devem esclarecer ao ente quais são os produtos entregues, os prazos de uso e guarda de dados e sua eliminação.

2.8.5. Quando o ente vinculado ao setor publico encerra o contrato com a CEON por quanto tempo os documentos e registros são guardados pela CEON?

Após a conclusão do contrato as informações completas da plataforma de compliance relativas ao contrato serão mantidas por no mínimo 2 anos no sistema. Após este período, ficará arquivada por 10 anos em ambiente digital seguro ou em caso de qualquer autoridade de controle ou do poder judiciário solicitarem informação sobre o contrato as informações ficaram armazenadas até o trânsito em julgado. 

As informações arquivadas e catalogadas na plataforma são de propriedade exclusiva da CEON e o acesso por terceiros somente será possível por ordem judicial ou por meio de termo de sigilo e confidencialidade firmado por terceiros.




A presente política foi discutida e aprovada em, 18 de novembro de 2021, pelos sócios da CEON Tecnologia e Inteligência Ltda., com a anuência da equipe de implantação do Programa de Compliance, supervisionada pela Consultoria de Compliance F Barros Sociedade Individual de Advocacia.



Política revisada em, 07 de janeiro de 2022.
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